
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2992669 - RJ(2025/0264088-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : LIVIA NOGUEIRA LINHARES PEREIRA PINTO QUINTELLA

- RJ125421
MARTA MARTINS SAHIONE FADEL - RJ089940
GUSTAVO AZEVEDO CRUZ - RJ152636

AGRAVADO : CARLA BEATRIZ SANTOS BARRETO VIDAL
ADVOGADA : SÔNIA MARIA PICARDO - RJ142735

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PLANO DE
SAÚDE. CIRURGIA REPARADORA PÓS-BARIÁTRICA. DEVER DE
COBERTURA. RECUSA INDEVIDA. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE DE JUSTIÇA. DANOS MORAIS.
CONFIGURAÇÃO. ABALO PSICOLÓGICO. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. "É de cobertura obrigatória pelos planos de saúde a cirurgia plástica de
caráter reparador ou funcional indicada pelo médico assistente, em paciente
pós-cirurgia bariátrica, visto ser parte decorrente do tratamento da

(Tema nº ).obesidade mórbida" 1.069/STJ
2. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior no sentido de
que, nos casos em que a recusa indevida de cobertura de tratamento
médico-hospitalar impõe ao usuário de plano de saúde um grau de
sofrimento  que extrapola aquele decorrente do merofísico/psíquico
inadimplemento contratual, atingindo direito da personalidade, fica
demonstrada a ocorrência de danos morais e caracterizado o direito à
reparação. Inviabilidade de reexame da conclusão alcançada pelo Tribunal
local quanto ao ponto em virtude da incidência da Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e negar-lhe
provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer do recurso 17/03/2026  23/03/2026,
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .24 de março de 2026

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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1. "É de cobertura obrigatória pelos planos de saúde a cirurgia plástica de
caráter reparador ou funcional indicada pelo médico assistente, em paciente
pós-cirurgia bariátrica, visto ser parte decorrente do tratamento da

(Tema nº ).obesidade mórbida" 1.069/STJ
2. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior no sentido de
que, nos casos em que a recusa indevida de cobertura de tratamento
médico-hospitalar impõe ao usuário de plano de saúde um grau de
sofrimento  que extrapola aquele decorrente do merofísico/psíquico
inadimplemento contratual, atingindo direito da personalidade, fica
demonstrada a ocorrência de danos morais e caracterizado o direito à
reparação. Inviabilidade de reexame da conclusão alcançada pelo Tribunal
local quanto ao ponto em virtude da incidência da Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e negar-lhe
provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA
INTERNACIONAL S.A. contra decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado no  III, alínea "a", da Constituição art. 105,
Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de
Janeiro assim ementado:

 
"APELAÇÃO CÍVEL. RELAÇÃO DE CONSUMO. AÇÃO
INDENIZATÓRIA.  CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. PROCEDIMENTO
MÉDICO, CIRURGIA PLÁSTICA PÓS-BARIÁTRICA - cirurgia de reparação.
Negativa da empresa ré em realizar o procedimento sob justificativa de que
este não consta do rol de cobertura obrigatória pelas Operadoras de Planos
de Saúde editado pela ANS. Sentença de procedência. Recurso réu.
Caracterizada conduta abusiva da empresa ré. Procedimento que não tem
natureza meramente estético-embelezadora (Entendimento consolidado no
enunciado nº 258 da Súmula do TJRJ). Continuidade do tratamento de
obesidade mórbida. Qualquer cláusula que implique desvantagem
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exagerada para o consumidor e que impeça o tratamento da doença que lhe
acomete, cuja cobertura tenha restado pactuada com o plano, deve ser
considera abusiva e, assim, afastada (Súmula n.º 340, deste Tribunal). A
recusa indevida ao tratamento indicado fez com que a segurada temesse por
sua saúde, fato que repercutiu em sua esfera psicológica e lhe acarretou
inegável dano moral indenizável. Sentença de procedente que merece ser
mantida. Arbitramento de valor indenizatório necessário e suficiente para a
reprovação e prevenção da lesão imaterial. DESPROVIMENTO DO RECURSO
DO RÉU." (e-STJ fl. 476)

 
No recurso especial, o recorrente recorrente alega violação dos arts. 12, VI,

da Lei nº  186, 188, I, e 927 do Código Civil, sob as respectivas teses:9.656/1998,
(i) o custeio se dará apenas nos limites das obrigações contratuais; e
(ii) é incabível a condenação a título de danos morais, pois não houve

descumprimento contratual.
Sem as contrarrazões, o recurso especial foi inadmitido, dando ensejo à

interposição do presente agravo.
É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
No tocante ao pleito de cirurgia plástica reparadora pós-bariátrica, o

Tribunal de origem consignou que é incabível a recusa dos procedimentos que
configuram continuidade do tratamento da obesidade mórbida.

É o que se extrai do trecho do acórdão a seguir:
 

"(...)
Da análise dos autos, constata-se que o laudo médico elaborado

pela médica que assiste a autora (pasta 19, 24, 29, 34 e 39) comprova ter a
apelante se submetido à cirurgia bariátrica, e, como consequência, evoluiu
com perda ponderal de 52Kls, que resultou em hipomastia, abdome flácido
em avental e diástase dos retos abdominais e lifedema de membros
inferiores, sendo prescrito pelo médico assistente procedimento cirúrgico
para reconstrução das mamas com a implantação de prótese,
dermolipectomia, diástase dos retos abdominais e lifting femoral.

Note-se que restou comprovada a recusa do plano de saúde em
arcar como todo o procedimento indicado, ao argumento de que este não
consta do rol de cobertura obrigatória pelas Operadoras de Planos de Saúde
editado pela ANS, só tendo o plano de saúde liberado as próteses
mamárias  Com efeito, qualquer cláusula que implique desvantagem
exagerada para o consumidor e que impeça o tratamento da doença que lhe
acomete, cuja cobertura tenha restado pactuada com o plano, deve ser
considerada abusiva e, assim, afastada, sendo certo que esse é o
entendimento sumulado no verbete 340 deste Egrégio Tribunal de Justiça.

Verbete 340  - 'Ainda que admitida a possibilidade de oTJ/RJ
contrato de plano de saúde conter cláusulas limitativas dos direitos do
consumidor, revela se abusiva a que exclui o custeio dos meios e materiais
necessários ao melhor desempenho do tratamento da doença coberta pelo
plano'.

Frise-se ser inadmissível que a sociedade empresária ré decida
qual será o tratamento que deve ser realizado àqueles que aderem à sua
prestação de serviço, contrariando indicação médica. No caso dos autos,
observa-se que a médica que assiste a autora solicitou a autorização do
plano para a realização de cirurgia plástica para reconstrutora, o que foi
negado pela seguradora ré.
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É certo ainda que tal negativa é indiscutivelmente indevida, não
apenas porque, de acordo com a declaração médica, não se trata de
procedimento de natureza estético-embelezadora, mas especialmente porque
configura mera continuidade do tratamento da obesidade mórbida, em razão
da perda de cerca de 50 kg após a cirurgia bariátrica coberta pelo próprio
plano de saúde. Neste sentido é o posicionamento deste Egrégio Tribunal de
Justiça, conforme se extrai do enunciado nº 258 da Súmula do TJRJ: 'A
cirurgia plástica, para retirada do excesso de tecido epitelial, posterior
ao  procedimento bariátrico, constitui etapa do tratamento da obesidade
mórbida e tem caráter reparador'.

Ademais, é mister ressaltar que a Segunda Seção do C. STJ
apreciou os  e  processados REsp nº 1.872.321/SP  REsp nº 1.870.834/SP,
pela sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do artigo 1.036, §5º, do
CPC, com vista à uniformização do entendimento da matéria controvertida, e
fixou a seguinte tese, de observância obrigatória." (e-STJ fls. )478/480

 
Com efeito, o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência

desta Corte de Justiça, a qual interpreta que é de cobertura obrigatória a cirurgia
plástica de caráter reparador ou funcional indicada pelo médico.

A propósito:
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA C/C
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. PACIENTE PÓS-CIRURGIA
BARIÁTRICA. CIRURGIAS PLÁSTICAS. NECESSIDADE. PROCEDIMENTO.
NATUREZA E FINALIDADE. CARÁTER FUNCIONAL E REPARADOR.
COBERTURA. RESTABELECIMENTO INTEGRAL DA SAÚDE. REEXAME DO
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Ação de obrigação de fazer com pedido de tutela de urgência c/c
compensação por danos morais.
2.'É de cobertura obrigatória pelos planos de saúde a cirurgia plástica de
caráter reparador ou funcional indicada pelo médico assistente, em paciente
pós-cirurgia bariátrica, visto ser parte decorrente do tratamento da
obesidade mórbida'. (Tema 1069/STJ)
3. 'Havendo dúvidas justificadas e razoáveis quanto a o caráter
eminentemente estético da cirurgia plástica indicada ao paciente pós-cirurgia
bariátrica, a operadora de plano de saúde pode se utilizar do procedimento
da junta médica, formada para dirimir a divergência técnico-assistencial,
desde que arque com os honorários dos respectivos profissionais e sem
prejuízo do exercício do direito de ação pelo beneficiário, em caso de parecer
desfavorável à indicação clínica do médico assistente, ao qual não se vincula
o julgador.' ( .Tema 1.069/STJ)
4. A junta médica ou odontológica, a ser custeada pelo plano de saúde,
deverá ser formada por três profissionais, quais sejam, o médico assistente
do beneficiário, o da operadora e o desempatador, escolhido de comum
acordo entre as partes. Há possibilidade, ainda, da junta médica à
distância, em caso de não poder ser presencial ou não houver profissional
especializado na localidade do paciente. Nesse sentido:

 Segunda Seção, DJe deREsp n. 1.870.834/SP,  19/9/2023.
5. Em virtude do óbice da  - que impede a análise, por esta súmula 7/STJ
Corte, do contexto fático-probatório -, forçoso determinar o retorno do
processo ao Juízo de segundo grau de jurisdição, a fim de que, a partir do
reexame dos elementos dos autos, realize novo julgamento da apelação,
considerando os Julgados do STJ quando ao tema cirurgia plástica não
reparadora pós-cirurgia bariátrica.
6. Agravo conhecido. Recurso especial conhecido e parcialmente provido."
(AREsp   relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,2.978.021/GO,
julgado em  DJEN de ) 27/10/2025,  30/10/2025.
 
"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. PACIENTE
PÓS-CIRURGIA BARIÁTRICA. CIRURGIAS PLÁSTICAS. NECESSIDADE.
PROCEDIMENTO. NATUREZA E FINALIDADE. CARÁTER FUNCIONAL E
REPARADOR. COBERTURA. ESTABELECIMENTO INTEGRAL DA SAÚDE.
1. A cirurgia plástica, pós bariátrica, determinada pelo médico assistente,
tem caráter reparador e se configura como procedimento integrante de todo o
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tratamento ao qual foi submetida a paciente obesa a fim de recuperar sua
saúde física e mental, o que afasta a alegação de dúvida razoável na recusa
do plano de saúde de custeio da cirurgia plástica reparadora. Precedentes
do STJ.
2. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial."
(AREsp   relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira2.972.024/RR,
Turma, julgado em  DJEN de ) 22/9/2025,  26/9/2025.
 
Por fim, quanto aos danos morais, a Corte de origem compreendeu pela sua

configuração, ante o abalo psicológico sofrido pela paciente, como se extrai do trecho a
seguir:

"(...)
No que tange ao pedido indenizatório também merece ser mantida

a sentença, isto porque comprovada a abusividade da conduta da empresa
ré ao recusar cobertura ao procedimento indicado pelo profissional médico
que assiste a autora, fez com que a segurada temesse por sua saúde, fato
que repercutiu em sua esfera psicológica e lhe acarretou inegável dano moral
indenizável.

Esse é o entendimento firmado por este E. Tribunal de Justiça
através da súmula nº 209, ao dispor que 'Enseja dano moral a indevida
recusa de internação ou serviços hospitalares, inclusive home care, por parte
do seguro saúde somente obtidos mediante decisão judicial'.

Destarte, resta agora apenas analisar o quantum fixado a título
de dano moral, diante das apelações de ambas as partes.

A jurisprudência atual tem entendido que ao Magistrado compete,
adotando critérios de prudência e bom senso, estimar a reparação do dano
moral levando em consideração que a importância arbitrada representa um
valor simbólico. E este valor simbólico tem por objetivo não o pagamento do
dano, já que os direitos da personalidade e, em última análise, a dignidade
da pessoa, não têm preço, mas a compensação moral, a reparação
satisfativa devida pelo ofensor ao ofendido." (e-STJ fl. 482)

 
Com efeito, rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias

demandaria o reexame dos fatos e das provas dos autos, o que é inviável no recurso
especial pelo óbice da Súmula nº 7/STJ.

Em reforço:
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. PLANO DE SAÚDE. CUSTEIO DE CIRURGIA PLÁSTICA EM
PACIENTE PÓS-BARIÁTRICA. DEVER DE COBERTURA. CONSONÂNCIA COM
O ENTENDIMENTO FIRMADO PELO STJ. DANOS MORAIS
CARACTERIZADOS NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. QUANTUM
INDENIZATÓRIO QUE NÃO SE REVELA EXCESSIVO. INCIDÊNCIADA
SÚMULA N. 7 DO STJ. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E
NÃO PROVIDO.
1. A desconstituição do entendimento de que não houve cerceamento de
defesa e que as provas constantes dos autos eram suficientes para o
julgamento da lide, demandaria o reexame dos elementos fáticos e
probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial, ante o óbice da
Súmula n. 7 do STJ.
2. Consoante Tema 1.069 STJ É de cobertura obrigatória pelos planos de
saúde a cirurgia plástica de caráter reparador ou funcional indicada pelo
médico assistente, em paciente pós-cirurgia bariátrica, visto ser parte
decorrente do tratamento da obesidade mórbida.
3. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior no sentido de
que, nos casos em que a recusa indevida de cobertura de tratamento médico-
hospitalar impõe ao usuário de plano de saúde um grau de sofrimento 

 que extrapola aquele decorrente do mero inadimplementofísico/psíquico
contratual, atingindo direito da personalidade, fica demonstrada a
ocorrência de danos morais e caracterizado o direito à reparação.
Inviabilidade de reexame da conclusão alcançada pelo Tribunal local quanto
ao ponto em virtude da incidência da Súmula n. 7 do STJ. 4. A
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jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a redução ou a
majoração do quantum indenizatório a título de dano moral é possível
somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente irrisória ou
exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência do óbice da
Súmula n. 7 do STJ.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido."
(REsp  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,2.163.000/SP,
julgado em  DJEN de ) 15/9/2025,  18/9/2025.

 
"DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. CIRURGIA PÓS-BARIÁTRICA. CARÁTER REPARADOR. NEGATIVA
INDEVIDA DE COBERTURA. DANO MORAL. CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.  RECURSO NÃO SÚMULA 83/STJ.
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME.
1. Recurso especial interposto por operadora de plano de saúde contra
acórdão que deu provimento à apelação da autora para determinar a
cobertura de cirurgias plásticas de caráter reparador decorrentes de cirurgia
bariátrica e condenar a operadora ao pagamento de indenização por danos
morais no valor de R$ 10.000,00.
O Tribunal de origem fundamentou a obrigatoriedade de cobertura no caráter
reparador das cirurgias, comprovado por perícia médica, e na jurisprudência
do STJ, bem como reconheceu o abalo emocional causado pela negativa
indevida como ensejador de dano moral.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a operadora de plano de
saúde pode se eximir do custeio de cirurgias plásticas pós-bariátricas com
finalidade reparadora; e (ii) estabelecer se a negativa de cobertura, nas
circunstâncias do caso, justifica a condenação ao pagamento de indenização
por danos morais.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prova pericial atesta que as cirurgias plásticas (dermolipectomia
abdominal e reconstrução mamária) têm caráter reparador e funcional,
sendo parte integrante do tratamento da obesidade mórbida e não
procedimentos meramente estéticos.
4. A jurisprudência pacífica do STJ reconhece a obrigatoriedade de cobertura
de cirurgias plásticas de natureza reparadora indicadas por profissional
médico após cirurgia bariátrica (  eREsp nº 2.190.164/DF

.AREsp nº 2.702.279/SP)
5. A negativa injustificada de cobertura por parte da operadora de plano de
saúde, diante de prescrição médica e necessidade clínica comprovada,
configura ato ilícito passível de indenização por danos morais, conforme
reiterado entendimento da Corte (AgInt no  e AgInt no REsp nº 1.897.740/SP

.REsp nº 2.135.955/SP)
IV. DISPOSITIVO
6. Recurso não conhecido."
(REsp  relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,2.216.842/SP,
julgado em  DJEN de ) 25/8/2025,  28/8/2025.

 
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer do recurso especial e

negar-lhe provimento.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 12% (doze por

cento) sobre o valor da condenação, os quais devem ser majorados para o patamar de
17% (dezessete  por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do

 § 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade daart. 85,
justiça, se for o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.992.669 / RJ
Número Registro: 2025/0264088-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00324802320198190014 202524507180 324802320198190014
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Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário
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ADVOGADOS : LIVIA NOGUEIRA LINHARES PEREIRA PINTO QUINTELLA - 

RJ125421
GUSTAVO AZEVEDO CRUZ - RJ152636
MARTA MARTINS SAHIONE FADEL - RJ089940

AGRAVADO : CARLA BEATRIZ SANTOS BARRETO VIDAL
ADVOGADA : SÔNIA MARIA PICARDO - RJ142735

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou17/03/2026  23/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 23 de março de 2026
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